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▼B

DECISÃO DO CONSELHO

de 18 de Dezembro de 2006

relativa à celebração do Acordo sob forma de Troca de Cartas
entre a Comunidade Europeia e o Brasil relativo à alteração das
concessões previstas nas listas da República Checa, da República da
Estónia, da República de Chipre, da República da Letónia, da
República da Lituânia, da República da Hungria, da República
de Malta, da República da Polónia, da República da Eslovénia e
da República Eslovaca, no contexto da adesão destes países à

Comunidade Europeia

(2006/963/CE)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, nome-
adamente o artigo 133.o, conjugado com o artigo 300.o, n.o 2, primeiro
parágrafo, primeiro período,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Considerando o seguinte:

(1) Em 22 de Março de 2004, o Conselho autorizou a Comissão a
iniciar negociações com determinados Membros da OMC, em
conformidade com o n.o 6 do artigo XXIV do GATT de 1994,
no contexto do processo de adesão da República Checa, da Re-
pública da Estónia, da República de Chipre, da República da
Letónia, da República da Lituânia, da República da Hungria, da
República de Malta, da República da Polónia, da República da
Eslovénia e da República Eslovaca à União Europeia.

(2) A Comissão conduziu as negociações em consulta com o Comité
criado pelo artigo 133.o do Tratado e em conformidade com as
directrizes de negociação aprovadas pelo Conselho.

(3) A Comissão concluiu as negociações sobre um Acordo sob forma
de Troca de Cartas entre a Comunidade Europeia e o Brasil.

(4) O Acordo deve ser aprovado,

DECIDE:

Artigo 1.o

É aprovado, em nome da Comunidade, o Acordo sob forma de Troca de
Cartas entre a Comunidade Europeia e o Brasil relativo à alteração das
concessões previstas nas listas da República Checa, da República da
Estónia, da República de Chipre, da República da Letónia, da República
da Lituânia, da República da Hungria, da República de Malta, da Re-
pública da Polónia, da República da Eslovénia e da República Eslovaca,
no contexto da adesão destes países à Comunidade Europeia.

O texto do Acordo sob forma de Troca de Cartas acompanha a presente
decisão.

▼C1

Artigo 1.o A

A Comissão aprova as normas de execução do acordo sob forma de
troca de cartas pelo procedimento previsto no n.o 2 do artigo 1.o B da
presente decisão.

Artigo 1.o B

1. Comissão é assistida pelo Comité de Gestão dos Cereais instituído
pelo artigo 25.o do Regulamento (CE) n.o 1748/2003 do Conselho, de

2006D0963 — PT — 18.12.2006 — 000.001— 2



▼C1

29 de Setembro de 2003, que estabelece a organização comum de
mercado no sector dos cereais (1), ou pelo comité competente instituído
por disposição correspondente do regulamento que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector em causa.

2. Sempre que se faça referência ao presente número, são aplicáveis
os artigos 4.o e 7.o da Decisão 1999/468/CE do Conselho (2).

O prazo previsto no n.o 3 do artigo 4.o da Decisão 1999/468/CE é de
um mês.

▼B

Artigo 2.o

O Presidente do Conselho fica autorizado a designar a pessoa ou pes-
soas com poderes para assinar o Acordo sob forma de Troca de Cartas a
fim de vincular a Comunidade.
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(1) JO L 270 de 21.10.2003, p. 78. Regulamento alterado pelo Regulamento
(CE) n.o 1154/2005 da Comissão (JO L 187 de 19.7.2005, p. 11).

(2) JO L 184 de 17.7.1999, p. 23.


